
Fotos 'de Marco Antonio Teixeira 

Nafalta de pessoal, pacientes sê encarregam de imentar outros doente Enfermarias lotadas e atendimento precário: uma triste rotina nos hospitais 

Orçamento de 92 
mantém a saúde 
em estado grave  

, LAURA ANTUNES E 
RODRIGO FRANÇA TAVES 

Os hospitais públicos esta-
duais 'deverão atravessar o ano 
nas mesmas condições caóticas 
que levaram o Conselho Regio-
nal de Medicina (Cremerj) a 
ameaçar interditá-los. O orça-
mento do estado para 1992, já 
aprovado na Assembléia Legisla-
tiva, destina apenas 2,6 por cen-
to dos recursos à Secretaria es-
tadual de Saúde, verba insufi-
ciente para qualquer investi-
mento na rede hospitalar. A 
Conferência Estadual da Saúde, 
realizada em outubro, alertou 
que o setor deveria receber 13 
por cento da receita do estado 
e o Sistema Unico de Saúde pre-
vê um investimento de pelo me-
nos 10 por cento. 

A notícia não surpreende os 
representantes das instituições 
médicas do Rio. O presidente do 
Cremerj, Laerte Vaz de Mello, 
diz que a saúde está longe de ser 
urna prioridade do governo Bri-
zola. O coordenador de fiscaliza-
çao do Conselho Regional de 
Farmácia, Raslam Abbas, desa-
fia o estado a apresentar pelo 
menos um plano de investimen-
tos na recuperação dos hospi-
tais, o que demonstraria seu in-
teresse pelo setor. O presidente 
do Sindicato dos Médicos, Mau-
ro Brandão, diz que a Secretaria 
de Saúde está completamente 
omissa na questão da decadência  

da rede pública, e adverte que a 
tendência é a população perder o 
que resta de assistência públi-
ca. 

— O Governo do estado, se 
quisesse, poderia fazer uma Li-
nha Vermelha na saúde. Poderia 
lutar por recursos do Banco 
Mundial, brigar por financia-
mentos do Governo federal, as-
sumir a dianteira ná municipali-
zação da saúde, tratar a questão 
como fundamental apara sua ad-
ministração — afirma Laerte 
Vaz de Meio. 

A presidente da (Comissão de 
Saúde da Assembléia, deputada 
Rose de Souza (PT), lamenta que 
tenham sido derrubadas quase 
todas as emendas que elevariam 
de 2,6 por cento para 9,9 por cen-
to os recursos para saúde no or-
çamento de 92. Uma das emen-
das rejeitadas, por exemplo, da-
ria Cr$ 9 bilhões (em valores 
de junho) para a recuperação 
das emergências. 

O secretário estadual de Saú-
de, Pedro Valente, admite que o 
orçamento do estado para o se-
tor é "muito abaixo do que se 
imaginava como ideal", mas 
lembra que as obras de sanea-
mento básico e o atendimento 
médico-escolar também signifi-
cam saúde, e afirma que no con-
junto das atividades de saúde o 
estado está aplicando 10 por cen-
to de seus recursos. 

— Pela primeira vez em 15 
anos está se investindo nos hos-
pitais — garante Valente. 


